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CHAMADA PÚBLICA N.º 006 / 2025 

 
 

ANÁLISE DE RECURSO DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E 

PRODUTORES DO CERRADO GRANDE E AS CONTRARRAZÕES DA 

COPRAUF 

 

Para esta análise, foram utilizados como base: a) o Edital de Chamada Pública n.º 

006/2025 (com foco nas seções sobre objeto, habilitação, entrega e disposições gerais); 

b) Anexo I - Termo de Referência (que enfatiza a aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar conforme normas do PNAE, mas não detalha especificamente 

requisitos sanitários além de conformidade geral com leis); c) o Caderno de Compras 

da Agricultura Familiar para o PNAE (especialmente a página 63, que aborda produtos 

processados e requisitos sanitários para agroindústrias familiares); e d) Atas das 

sessões (que registram o processo de credenciamento, habilitação e o recurso em si). A 

análise é baseada exclusivamente nesses materiais, priorizando conformidade com as 

normas do PNAE (Lei n.º 11.947/2009, Resolução CD/FNDE n.º 06/2020) e práticas 

recomendadas para grupos formais como cooperativas. 

 

1. CONTEXTO DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÕES: 

- Recurso da Associação dos Moradores e Produtores do Cerrado Grande 

(15/12/2025): A associação contesta a habilitação da COPRAUF, alegando que a 

análise documental aceitou uma Vigilância Sanitária emitida em nome de pessoa física 

(um cooperado individual), o que não seria compatível com a natureza jurídica da 

COPRAUF (uma cooperativa, entidade organizada). Argumenta que isso viola as 

exigências do edital, compromete a isonomia, competitividade e segurança alimentar 
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no PNAE. Requer revisão da análise, confirmação de irregularidade e adoção de 

medidas editalícias. 

- Contrarrazões da COPRAUF (17/12/2025): A cooperativa rebate, afirmando que o 

edital permite participação de grupos formais compostos por agricultores familiares 

com CAF/DAP. Defende que licenças sanitárias individuais dos cooperados são 

válidas para produtos in natura ou minimamente processados, citando a Lei n.º 

11.947/2009, Resolução CD/FNDE n.º 06/2020, Lei das Cooperativas (n.º 5.764/1971), 

RDC Anvisa n.º 49/2013 e Lei n.º 11.326/2007. Refere o Caderno de Compras do 

PNAE (página 63) como orientação para agroindústrias familiares, onde licenças 

individuais são aceitas em todo o Brasil para desburocratizar o acesso. Requer 

manutenção da habilitação e improcedência do recurso. 

 

2. BASE NORMATIVA E DOCUMENTAL: 

a) Edital n.º 006/2025: 

  - O objeto é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para o PNAE, 

incluindo frutas, hortaliças e itens minimamente processados (ex.: alho, abacate, 

abóbora, etc., listados no quadro resumido). 

  - No item 3. DA HABILITAÇÃO, infere-se requisitos gerais de documentação para 

habilitação, como projetos de venda, declarações de produção própria e autorizações 

sanitárias para manipulação de alimentos (exigidas explicitamente para fornecedores 

individuais nas atas). Para grupos formais (como cooperativas), o edital não impõe 

explicitamente licença sanitária em nome da entidade jurídica; em vez disso, enfatiza 

conformidade com legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) para alimentos 

de origem animal/vegetal (subitem 10.2.). 
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  - Prioriza isonomia e competitividade, mas permite participação de grupos 

formais/informais, com limite de venda por DAP/CAF (R$40.000 por agricultor/ano). 

  - Não há proibição expressa a licenças individuais em cooperativas; o foco é na 

origem familiar da produção. 

 

b) Anexo I - Termo de Referência: 

  - Define o objeto como aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar 

conforme normas PNAE, promovendo hábitos saudáveis. 

  - Não menciona explicitamente "vigilância sanitária" ou "licença sanitária", mas 

reforça fundamentação na Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE, que incentivam 

desburocratização para agricultura familiar. 

  - Enfatiza que a prestação não gera vínculo empregatício e que a chamada pública é 

viável para contratações céleres e legais. 

 

c) Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE (Página 63): 

  - Esta é a peça chave para resolver a controvérsia. O caderno orienta que o que define 

um produto como da agricultura familiar é a origem da matéria-prima (produzida 

por agricultor com DAP/CAF), não necessariamente o processamento pela 

entidade jurídica. 

  - Para produtos processados ou minimamente processados (como doces, panificados 

ou itens hortifrutigranjeiros), permite parcerias: o agricultor fornece a matéria-prima, e 

uma agroindústria (ou a própria cooperativa) processa, desde que haja registros 

sanitários pertinentes. 

  - Explicitamente: "Se o agricultor familiar é portador de DAP, mesmo que parte 

dos ingredientes não seja produzida por ele, porém a fabricação é feita por ele ou 
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por sua família e possui os registros sanitários pertinentes, esse agricultor pode 

comercializar no PNAE." Para cooperativas, licenças individuais dos cooperados 

são aceitas, especialmente para desburocratizar e incentivar participação. Ou 

seja, isso valida licenças individuais em cooperativas, desde que a origem seja 

familiar. 

  - Confirma que, em todo o Brasil, para in natura ou minimamente processados, 

licenças em nome de pessoa física são válidas, alinhando-se à desburocratização 

(RDC Anvisa n.º 49/2013 estabelece regras simplificadas para a regularização 

sanitária de empreendimentos familiares rurais, microempreendedores individuais 

(MEI) e empreendimentos de economia solidária. Principais pontos alinhados à sua 

afirmação: a) Pessoa Física e Jurídica: A norma abrange o empreendimento familiar 

rural, que pode atuar como pessoa física (identificado pela DAP - Declaração de 

Aptidão ao PRONAF) ou jurídica. b) Produtos Abrangidos: Aplica-se a alimentos in 

natura ou minimamente processados de baixo risco sanitário. c) Desburocratização: O 

objetivo é simplificar o licenciamento, muitas vezes dispensando taxas de fiscalização 

e agilizando processos para pequenos produtores. d) Foco no Risco: Atividades de 

baixo risco têm prioridade na simplificação. Embora facilite a regularização, a 

norma pressupõe que o empreendedor aplique boas práticas sanitárias e esteja 

sujeito à inspeção e fiscalização). 

 

d) Atas das Sessões: 

  - Ata da Sessão de Abertura (11/12/2025): Lista 38 fornecedores individuais e 2 

grupos formais (Associação dos Moradores e Produtores do Cerrado Grande e 

COPRAUF). A COPRAUF foi habilitada integralmente, sem irregularidades sanitárias 

mencionadas. Irregularidades ocorreram apenas em indivíduos (ex.: falta de declaração 
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de produção própria ou Vigilância Sanitária para manipulação). Total provisório: 

COPRAUF com R$ 123.895,71 (prioridade nos itens não atendidos por agricultores 

individuais). 

  - Ata de Documentos Complementares (16/12/2025): Foca na regularização de 

indivíduos (alguns habilitados após complementação, outros inabilitados para itens de 

panificação por falta de Vigilância Sanitária). Menciona o recurso da Associação do 

Cerrado Grande contra a habilitação da COPRAUF especificamente para "alimentos 

manipulados". Intima para contrarrazões. Total ajustado: COPRAUF com R$ 

171.389,82 (aumento devido a redistribuição de itens). Não há indício de 

irregularidade na documentação da COPRAUF; a habilitação foi mantida. 

 

3. AVALIAÇÃO DOS ARGUMENTOS DO RECURSO E DAS 

CONTRARRAZÕES:  

- Validade do Recurso da Associação dos Moradores e Produtores do Cerrado Grande: 

O argumento de incompatibilidade jurídica não se mantém ao alegar incompatibilidade 

da licença sanitária (emitida para pessoa física) ignora as normas que priorizam a 

origem familiar, não o nome no documento. O edital não exige explicitamente licença 

sanitária em nome da entidade para grupos formais; exige conformidade geral com 

legislação sanitária (subitem 10.2. do Edital). As atas mostram que a COPRAUF foi 

habilitada sem objeções iniciais, e o Caderno PNAE (p. 63) refuta a ideia de que 

licenças individuais comprometem isonomia ou segurança – ao contrário, elas são 

incentivadas para inclusão da agricultura familiar, evitando a exclusão de 

agricultores. Não há evidência de desconformidade que afete competitividade, pois a 

redistribuição de itens segue critérios editalícios (prioridade a grupos formais). 
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- Validade das Contrarrazões da COPRAUF: A cooperativa cita corretamente, no 

entendimento da Comissão de Contratação, as leis e o Caderno PNAE, comprovando 

que cooperativas atuam como intermediária, sem necessidade de licença coletiva 

para todos os casos. Isso alinha com a desburocratização do PNAE, evitando 

exclusão de agricultores (ato cooperativo, Lei n.º 5.764/1971) e que licenças 

individuais são aceitas para produtos da agricultura familiar. A página 63 do caderno 

confirma isso para processados/minimamente processados, alinhando-se à prática 

nacional de desburocratização (RDC Anvisa n.º 49/2013). As atas corroboram: 

COPRAUF foi priorizada e habilitada, sem irregularidades sanitárias anotadas. 

 

4. CONCLUSÃO: 

O recurso da Associação dos Moradores e Produtores do Cerrado Grande é 

improcedente. Não há violação ao Edital ou normas PNAE; as licenças sanitárias em 

nome de pessoas físicas são permitidas para cooperativas como a COPRAUF, 

especialmente para gêneros alimentícios minimamente processados, conforme o 

Caderno de Compras (p. 63) e legislações citadas. A habilitação da COPRAUF deve 

ser mantida, preservando a isonomia e o incentivo à agricultura familiar. Se houver 

dúvida sobre "alimentos manipulados" específicos, uma verificação adicional dos itens 

adjudicados à COPRAUF poderia ser feita, mas os documentos não indicam 

necessidade. Por outro lado, considerando o limite de venda por DAP/CAF (R$40.000 

por agricultor/ano), considerando que a COPRAUF apresentou a licença sanitária de 

apenas um cooperado, o valor com "alimentos manipulados" deverá ser reduzido ao 

máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), uma vez, que na “Ata de Documentos 

Complementares (16/12/2025)” o valor distribuído a COPRAUF com esses itens 

somou R$ 96.403,67 (noventa e seis mil, quatrocentos e três reais e sessenta e sete 
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centavos). Haverá uma nova distribuição dos itens entre os participantes que atendam a 

habilitação sanitária, com a devida correção dos valores.   

 

Reserva/PR, 12 de janeiro de 2026. 

  

 

 

  

               Leandro Martins 

         Agente de Contratação 

 Denilson Sebastião C. da Silva 

Membro 
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